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APRESENTAÇÃO
As sociedades sempre estiveram em contato direto com o meio ambiente, o que 

refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, fomentando práticas sociais, 
culturais, econômicas e ambientais. As implicações dessas inter-relações culminaram na 
degradação do meio natural, e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida 
para muitas sociedades. 

A constante exploração de forma exacerbada do meio ambiente, fomentou o 
desenvolvimento de aparatos legislativos rígidos em diversos países, incluindo o Brasil, 
visando minimizar os impactos negativos da ação humana sobre este. Diante disto, nas 
últimas décadas, a pressão da legislação tem surtido efeitos positivos em relação aos 
cuidados direcionados ao meio natural. Multiplicaram-se em todo o país ações voltadas a 
preservação/conservação dos recursos naturais como, por exemplo, a constante revisão 
e proposição de leis ambientais, o desenvolvimento unidades de conservação, controle da 
pesca predatória e caça de animais silvestres, uso de energias renováveis, propagação de 
práticas de educação ambiental, dentre outras.

Diante deste cenário, o E-book “Conservação e Meio Ambiente”, em seus 23 
capítulos, se constitui em uma excelente iniciativa da Atena Editora, para agrupar diversos 
estudos/pesquisas de cunho nacional e internacional envolvendo a temática ambiental, 
explorando múltiplos assuntos, tais como: gestão ambiental; impactos ambientais; 
agroecologia e agrotóxicos; avaliação e qualidade da água; áreas de proteção ambiental e 
unidades de conservação; contabilidade ambiental, educação ambiental, dentre outros. Por 
fim, espero que os estudos compartilhados nesta obra cooperem para o desenvolvimento 
de novas práticas acadêmicas e profissionais, assim como possibilite uma visão holística e 
multidisciplinar para o meio ambiente e sua conservação. 

Desejo que apreciem a leitura.

Clécio Danilo Dias da Silva
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RESUMO: A expansão das cidades, com uso do 
espaço urbano e rural e suas interações com o 
ambiente (homem e natureza), produz alterações 
desejáveis e, em muitos casos, indesejáveis ao 
meio ambiente. O Vale do Rio Araguaia, com 
suas características de produção agropecuária e 
turística, carece de estudos que possam detectar 
e avaliar a preservação e conservação dos 
recursos naturais e suas relações. A degradação 
ambiental está ligada a fatores que agravam o 
uso indiscriminado da terra e dos insumos. Entre 
eles, podem-se destacar o alto consumo de água 
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(especialmente superficial), de energia e o desmatamento, que contribuem diretamente 
na disponibilidade dos recursos hídricos naturais existentes no Brasil. Neste contexto, o 
presente trabalho analisou características ambientais do Rio Araguaia localizado no estado 
de Goiás –Brasil. Foi possível observar assoreamentos e desmatamento das matas ciliares 
em municípios que compõem a nascente e a bacia do rio Araguaia. Seria importante um 
fortalecimento de políticas públicas capazes de fiscalizar especialmente as faixas de domínio 
das APPs (áreas de proteções permanentes), afim de preservar e conservar as matas ciliares 
no percurso do rio.
PALAVRAS-CHAVE: Municípios, degradação, conservação.

ENVIRONMENTAL ASPECTS OF THE ARAGUAIA RIVER VALLEY REGION IN 
THE STATE OF GOIÁS - BRAZIL

ABSTRACT: The expansion of cities, with the use of urban and rural space and their 
interactions with the environment (man and nature), produces desirable and, in many cases, 
undesirable changes to the environment. The Araguaia River Valley, with its characteristics of 
agricultural and tourist production, lacks studies that can detect and evaluate the preservation 
and conservation of natural resources and their relationships. Environmental degradation 
is linked to factors that aggravate the indiscriminate use of land and inputs. Among them, 
the high consumption of water (especially surface water), energy and deforestation can be 
highlighted, which directly contribute to the availability of natural water resources in Brazil. In 
this context, the present work analyzed environmental characteristics of the Araguaia River 
located in the State of Goiás - Brazil. It was possible to observe siltation and deforestation of 
riparian forests in municipalities that make up the source and basin of the Araguaia River. It 
would be important to strengthen public policies capable of especially inspecting the areas of 
dominance of the APPs (areas of permanent protection) in order to preserve and conserve the 
riparian forests along the river.
KEYWORDS: Municipalities, degradation, conservation.

1 | 	INTRODUÇÃO
As intervenções humanas, até certo ponto, afetam de forma não desejável o 

meio ambiente, alterando o equilíbrio, os processos naturais e deteriorando a qualidade 
da vida humana (GRIGOROUDIS; PETRIDIS, 2019). No entanto, ao se reconhecer a 
finitude dos recursos, torna-se possível trabalhar a economia e a produção associadas à 
sustentabilidade ambiental.

A região do Vale do Araguaia é referência no comércio, pecuária e agricultura, com 
destaque para a produção de grãos (soja, milho e feijão), cuja contribuição é importante 
para a região Centro-Oeste do Brasil. Vale ressaltar que a economia do estado de Goiás 
cresceu acima da média nacional no primeiro trimestre de 2019, apresentando crescimento 
de 1,3% diante de 0,5% do Brasil (IMB, 2019b), e parte substancial desse crescimento 
advém também da participação dos municípios do Vale do Araguaia. Além disso, o setor do 
turismo, vocação natural da região em foco, tem crescido consistentemente, com ênfase na 
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biodiversidade e volume de água em seus atrativos, que extrapolam os limites do estado de 
Goiás, com suas amplas diversidades em relação à fauna e flora.

No que diz respeito à flora, a região do Vale do rio Araguaia vem sofrendo com a 
degradação ambiental, principalmente em áreas de preservação permanentes (APPs) que 
protegem os recursos hídricos. Um dos principais agravantes é o desmatamento no bioma 
Cerrado, que chegou a 713,6 km2   no estado de Goiás em 2018, conforme informações 
do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2018). Diante dessas situações, Costa et al. (2020) 
esclarecem que a preservação dessas áreas é essencial para a manutenção do sistema 
ambiental. Para Ansolin et al. (2018), as áreas de preservação permanentes (APPs), 
sobretudo as matas de galerias ou ciliares que ficam situadas às margens dos recursos 
hídricos, contribuem para a conservação da qualidade no ciclo hidrológico, impedindo a 
erosão, por se tratar de uma proteção natural do curso d’água. Nesse contexto, a tomada 
de decisão é importante para ações de planejamento ambiental, contribuindo para a 
manutenção da eficiência ambiental dessas áreas de proteção permanente. 

Além disso, destaca-se a fauna, em que se identifica uma nova espécie animal 
endêmica da sub-bacia Araguaia-Tocantins. Trata-se do boto-do-Araguaia (Inia araguaiaesis 
hrbek), uma espécie importante, que contribui com a riqueza da fauna brasileira. Para a 
sobrevivência de espécies como essa, é preciso conservar o rio Araguaia. Vale ressaltar 
que, conforme o Ibase (2006), com a retirada da água dos mananciais para abastecer a 
agricultura, a indústria e as cidades, o fluxo disponível para garantir o funcionamento dos 
ecossistemas naturais está reduzindo (BRASIL, 2006; HRBEK et al., 2014; DM, 2017; ANA, 
2018; MMA, 2020).Entretanto, essa importante região do Brasil, com suas características 
peculiares, carece de estudos que possam minimizar os impactos naturais.

2 | 	PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
Com o crescimento das cidades, os problemas socioambientais aumentam, expondo 

o território a riscos de degradações ambientais, o que se dá principalmente pela relação 
homem-natureza. A crise ambiental constitui um fato contemporâneo importante que 
envolve vários aspectos relacionados, tais como: os limites do crescimento econômico e 
populacional; desequilíbrios ecológicos e das capacidades de sustentação da vida; pobreza 
e desigualdade social (LEFF, 2003).A demanda global dos recursos naturais é proveniente 
de uma formação econômica alicerçada na produção e consumo em larga escala, 
constituindo-se no principal fator responsável pela exploração da natureza (BRASIL, 2015).

Para acompanhar o crescimento das cidades de forma sustentável, torna-se 
importante um bom planejamento ambiental, com política de estado. Franco (2001) é 
enfático ao afirmar que o planejamento ambiental é fundamental para a preservação e 
conservação dos recursos naturais nos territórios, com vistas à sua própria sobrevivência 
e proteção. Sousa (2018) destaca a diferença entre a proteção ambiental e conservação 
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ambiental. Em relação à preservação, a natureza é intocável, não sendo permitidos o 
desmatamento, a caça ou fazer qualquer modificação. A conservação, por sua vez, é um 
sistema mais flexível, por ser permitido o uso da natureza de forma sustentável.

No Brasil, há várias leis estabelecendo áreas de proteção ambiental (APAs). Trata-
se de espaços do território brasileiro, assim definidos e delimitados pelo poder público 
(União, Estado ou Município), cuja proteção se faz necessária para garantir o bem-estar 
das populações presentes e futuras de forma ecologicamente equilibrada e, ao mesmo 
tempo, contribuir para a conservação das bacias hidrográficas.

A UNESCO (2003) já alertava que a Terra, com suas configurações de vida 
diferentes e abundantes, contendo mais de 6 bilhões de seres humanos, está passando 
por uma demanda de água. Vários dados mais recentes mostram que esse cenário vem 
se agravando. Um deles é o aumento da população, que chegou a 7,6 bilhões em 2017, 
piorando mais essa crise, o que requer a implementação de ações concretas. A crise advém 
de gestão ineficiente do seu uso, incluindo a poluição dos mananciais com depósitos de 
resíduos sólidos e líquidos, assim como a supressão contínua da vegetação autóctone. 
Estima-se que 120 mil km3 de água doce com potencialidade de uso pelo homem estão 
contaminados e que 2 bilhões de seres humanos em 48 países não terão água suficiente 
em 2050, com o aumento da poluição (UNESCO, 2003; UNESCO, 2018). 

O mundo atual requer, a cada dia, ações voltadas para a proteção e conservação 
do meio ambiente. A preocupação ambiental vem sendo tratada no âmbito internacional 
desde a realização da Conferência de Estocolmo, em 1972, e, a partir de então, assuntos 
relacionados à sustentabilidade vêm ganhando foco. Em base conceitual, o tema refere-
se à existência de condições ecológicas necessárias para dar suporte à vida humana 
e animal, proporcionando bem-estar para as atuais e futuras gerações (LÉLÉ, 1991). A 
sustentabilidade envolve conceito normativo sobre a maneira como os seres humanos 
devem pensar e agir em relação à natureza e o quanto são responsáveis pela qualidade de 
vida individual e coletiva (AYRES, 2008).

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(UNCED, 1992) resultou na Agenda 21 Global, que pode ser definida como um instrumento 
de planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases 
geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência 
econômica. Nesse sentido, o instrumento ajudou, entre outros aspectos, a incentivar ações 
de gestão sustentável da água (BRASIL, 2018). Nesse contexto, Nababan et al. (2015) 
lembram que a degradação de áreas se tornou tema discutido em vários países, enfatizando 
a economia verde como forma de manutenção dos recursos naturais, mitigando as perdas, 
mantendo-se a produtividade, aumentando ecossistemas resilientes, identificados pelos 
seguintes indicadores: intensidade energética per capita; intensidade energética por 
unidade de renda bruta; e intensidade de emissões atmosféricas. 
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No Brasil, a publicação da Lei nº 6.938, em 31 de agosto de 1981, que instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente, constituiu um marco importante das ações para a 
conservação ambiental. Além disso, o país dispõe de leis que tratam das obrigações que as 
empresas e instituições públicas necessitam cumprir. Uma delas é a Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, na qual são definidas 
as diretrizes relativas à gestão e ao gerenciamento dos resíduos (SILVEIRA, 2017). 

3 | 	CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO: ESTADO DE GOIÁS-BRASIL
Goiás é o sétimo maior estado do país em extensão territorial, ocupando uma área 

da unidade territorial de 340.203,329 km² e apresentando uma densidade demográfica, 
segundo o censo de 2010, de 17,65 hab/km², para uma população com 6.003.788 
habitantes. Situado na região Centro-Oeste, faz divisa com Tocantins, Bahia, Minas Gerais, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. Totaliza 246 municípios (IMB, 2019; 
GOIÁS, 2020a; IBGE, 2020).

O estado de Goiás está entre os maiores produtores de soja, sorgo, milho, feijão, 
cana-de-açúcar e algodão em nível nacional. A modernização agrícola, a partir dos anos 
1980, foi um dos fatores que estimularam o desenvolvimento da agricultura goiana. Em 
2019, a agropecuária impulsionou o Produto Interno Bruto (PIB), com um crescimento de 
4,1% em relação a 2018, sendo o setor com melhor avaliação nesse período (a indústria 
cresceu 2,8% e os serviços, 2,2%). No total, o PIB goiano cresceu 2,5% no ano de 2019, 
em comparação com 2018, índice bem acima do nacional, que foi de 1,1% (IMB, 2019).

O rendimento nominal mensal domiciliar per capita da população residente no estado 
de Goiás, em 2014, foi de R$ 1.031,00, em 2016 de R$ 1.140,00, e em 2019 terminou com 
R$1.306,00, ficando em 11º no ranking de classificação em relação aos outros estados 
da federação. É bom destacar que no ano de 2019 o Distrito Federal foi o que teve o 
melhor desempenho, com o valor de R$ 2.686,00, conforme dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2020). Em 2014, foram gerados 42.024 postos de trabalho, 
número que caiu um pouco em 2015 (41.921), o que revela que a manutenção do emprego 
e renda contribui de forma direta para o desenvolvimento socioeconômico de uma região, 
além de impulsionar o aumento do índice de desenvolvimento humano (IDH), que no estado 
de Goiás é de 0,735 (IBGE, 2020).

4 | 	NASCENTE E CIDADES ADJACENTES AO VALE DO RIO ARAGUAIA, 
LOCALIZADAS NO ESTADO DE GOIÁS

A região do Vale do Rio Araguaia está situada em uma das principais bacias 
hidrográficas brasileiras, quer seja pela localização às margens do rio ou ainda por estar 
adjacente aos seus afluentes, e compreende diversos municípios. Desde sua nascente, 
na Serra do Cipó, nos municípios de Mineiros (GO) e Alto Taquari (MT), o rio Araguaia 
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tem 2.114 km de extensão. Para este estudo foram determinadas duas regiões do estado 
de Goiás: região Noroeste (cidades adjacentes e pertencentes à região do Vale do Rio 
Araguaia) e região Sudoeste (cidades pertencentes à região da nascente do Rio Araguaia) 
(IMB, 2018). A Figura 1 mostra a localização dos municípios adjacentes ao rio Araguaia.

Figura 1 - Localização dos municípios adjacentes ao rio Araguaia

Fonte: BRASIL, 2018. Elaborado por Francisco Lira e Rildo Araújo, 2019.

Os municípios do estado de Goiás supracitados na figura 1, contabilizam juntos 
721.819 habitantes e se destacam pela forte vocação turística, com diversas belezas naturais 
da região (cachoeiras, corredeiras, praias, natureza contemplativa, pesca esportiva, entre 
outras). Em relação às ameaças, há registros de desmatamentos, assoreamento conforme 
visualizado na figura 2, pesca intensiva, dragagem para hidrovia, supressão de mata ciliar, 
aumento dos taludes do rio, resíduos sólidos e líquidos deixados por turistas, além de 
projetos de construções de hidrelétrica (MOSS; MOSS, 2007). 
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Figura 2- Rio Araguaia municípios de Aragarças- GO, Pontal do Araguaia-MT e Barra do 
Garças -MT  

Fonte: Câmara Municipal de Pontal do Araguaia-MT,2016.

Em relação à economia, essas regiões contribuem para o desenvolvimento do estado 
de Goiás, destacando-se os municípios de Rio Verde e Jataí, localizados na circunscrição 
sudoeste da nascente do rio Araguaia, que em 2017 exportaram juntos US$ 1.271.105,18, 
e o município de Mozarlândia, localizado na circunscrição noroeste da bacia hidrográfica do 
Araguaia, que exportou o valor de US$ 218.184,45. Essas regiões estão no ranking dos dez 
maiores municípios goianos em exportação em 2017, totalizando juntos um valor de US$ 
1.489.289,64 de produtos exportados e atendendo a 154 países (IMB, 2018). 

5 | 	PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO VALE DO RIO ARAGUAIA
Com a aprovação da Lei Federal nº 9.984 de julho de 2000, criou-se a Agência 

Nacional de Águas (ANA), entidade federal de implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. A ANA tornou-se importante para definir políticas de gerenciamento dos recursos 
hídricos dos municípios, estados e federação (ANA, 2011).

Estima-se que, em 2035, cerca de 40% da população mundial conviverá em uma 
área sujeita a estresse hídrico, em que a procura de água por habitante é maior que a 
capacidade de oferta desse  recurso  (RIBEIRO apud JORNAL DA USP, 2019). A terra 
possui volume finito de água potável, que é naturalmente mal distribuída ao redor do 
mundo. Afora essa realidade, fatores como seca, inundação, crescimento populacional, 
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contaminação, entre outros, vêm afetando significativamente o abastecimento de água, 
que pode se agravar e não atender adequadamente às necessidades das pessoas (WATER 
EDUCATION FOUNDATION, 2018). 

Um importante recurso hídrico do Brasil que necessita de atenção, preservação e 
conservação é o rio Araguaia. A Região Hidrográfica Tocantins-Araguaia possui uma área 
de drenagem de 918.822 km² (11% do país) e inclui os estados do Pará (30%), Tocantins 
(30%), Goiás (21%), Mato Grosso (15%) e Maranhão (4%), além do Distrito Federal (0,1%), 
perfazendo um total de 409 municípios (PERHGO, 2015; ANA, 2018).A Figura 3 mostra as 
bacias hidrográficas do estado de Goiás, incluindo a do rio Araguaia.

Figura 3 - Bacias Hidrográficas do Estado de Goiás 

Fonte: BRASIL, 2018. Elaborado por Francisco Lira e Rildo Araújo, 2019.

Para contribuir com a preservação dos recursos hídricos do Brasil, foram criadas 
as unidades de conservação (UC). Quando implementada, a UC é utilizada como reserva 
natural, que compreende a preservação da fauna e flora, visando ajudar na estabilização 
do regime de precipitação de chuvas com a retenção da água no subsolo e lençóis freáticos 
(MMA, 2015).

 A região do rio Araguaia abrange unidades de uso sustentável e parques estaduais 
federais, conforme a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
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de Goiás (SEMAD, 2020). As unidades de conservação (UC) são extensões territoriais, 
abrangendo seus recursos ambientais, com distinções naturais proeminentes, originadas 
e privadas pelo Poder Público com finalidades de conservação, contribuindo com a 
conservação de espécies e para estudos didáticos que visem à percepção ambiental de 
forma sustentável (SEMAD, 2020).

As unidades de conservação da região do rio Araguaia são distribuídas em dois 
grupos: unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável. O objetivo das 
unidades de proteção integral é preservar a natureza, sendo admitido somente o uso 
indireto dos seus recursos naturais. Um exemplo, conforme mostrado na Figura 4, é a 
unidade de conservação Parque Nacional das Emas, localizado nos municípios de Mineiros 
(nascente do rio Araguaia), Chapadão do Céu, Serranópolis, no estado de Goiás, e Alto 
Taquari e Costa Rica, no estado de Mato Grosso do Sul, originado do Decreto n° 49.875, 
de 11 de janeiro de 1961 (SEMAD, 2020).

Figura 4 - Parques Federais, Estaduais e Unidades de Uso Sustentável do Estado de Goiás

Fonte: BRASIL, 2018. Elaborado por Francisco Lira e Rildo Araújo, 2019.



 
Conservação e Meio Ambiente Capítulo 10 138

Com as Unidades de uso sustentável tem-se por finalidade agrupar a conservação 
da natureza com o uso sustentável de parte dos seus recursos naturais. Um exemplo é a 
área de preservação ambiental denominada Floresta Estadual do Araguaia, criada pelo 
Decreto Estadual nº 5.630, de 2 de agosto de 2002. Localiza-se nos municípios de São 
Miguel do Araguaia e Nova Crixás, estado de Goiás, e possui uma área de 3.576.440 km², 
que também se destaca na Figura 4 (SEMAD, 2020).

6 | 	OCUPAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NAS 
ADJACÊNCIAS DOS RECURSOS HÍDRICOS

O índice entre 64% e 71% de área úmida natural foi o que se se perdeu no 
mundo desde o ano de 1960, em virtude de ações humanas, impactando diretamente na 
degradação dos recursos hídricos local, regional e global, sendo um dos principais desafios 
de políticas públicas hídricas. Ainda que 30% das terras globais permaneçam ainda com 
florestas, dois terços dessa região estão em degradação, atingido diretamente a eficiência 
ambiental desses municípios (UNESCO, 2018).

Diante dessas situações, medidas preventivas, de controle de desmatamentos nos 
municípios e conservação das áreas de preservação permanente (APP), são importantes 
para a eficiência ambiental e conservação dos recursos hídricos. No Brasil, em 2019 foi 
desmatado um total de 1.218.708 hectares (12.187 quilômetros quadrados) de vegetação 
nativa, sendo que mais de 30% estão no Cerrado (AGÊNCIA SENADO, 2020). 

As áreas de preservação permanente foram instituídas pelo Código Florestal (Lei 
Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012) e consistem em espaços territoriais legalmente 
protegidos, ambientalmente frágeis e vulneráveis, podendo ser públicos ou privados, 
urbanos ou rurais, cobertos ou não por vegetação nativa (BRASIL, 2020). Para Bittencourt 
et al. (2018), as áreas de preservação permanente (APP), de acordo com o terceiro Código 
Florestal, de 2012, são áreas territorialmente protegidas, com as funções de preservar os 
recursos hídricos, garantir a estabilidade geológica, manter a biodiversidade e promover o 
bem-estar das populações.

Para Borges et al. (2011), a preservação da APP é de fundamental importância na 
gestão de bacias hidrográficas, pois contribui para a estabilidade dos ciclos hidrológicos e 
biogeoquímicos, visando dar condições de sustentabilidade à agricultura. De acordo com 
Pyron, Muenich e Casper (2020), grandes rios são essenciais para a biodiversidade de uma 
região e para a população. A despeito disso, fatores ligados a esgoto industrial e municipal, 
desvio do curso hídrico e desmatamento têm afetado diretamente esse recurso natural de 
forma sistemática. Todos esses impactos estão presentes e até se expandindo nas bacias 
em grandes regiões do Brasil.

Para reduzir esses impactos, políticas públicas que firmem ações direcionadas para 
a conscientização e fiscalização das faixas de preservação ambiental ao longo dos recursos 
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hídricos são necessárias, respeitando o novo código florestal. Conforme limites definidos 
pelo novo código florestal, as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular (incluído pela 
Lei nº 12.727, de 2012), são estabelecidas conforme a forma apresentada na Tabela 1:

Largura do curso d’água (metros) Largura da APP (metros)*
Menos de 10 30
Entre 10 e 50 50

Entre 50 e 200 100
Entre 200 e 600 200
Maior que 600 500

Tabela 1 - Largura das áreas de preservação permanente (APPs) em função da largura dos 
cursos d’água

Fonte: BRASIL, 2020.

As áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais têm faixa com largura mínima de: a) 
100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares 
de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; b) 30 (trinta) metros, 
em zonas urbanas. Nesse contexto, a vegetação das APPs desempenha os importantes 
papéis ecológicos de proteger e manter os recursos hídricos, de conservar a diversidade 
de espécies de plantas e animais, e de controlar a erosão do solo e os consequentes 
assoreamento e poluição dos cursos d’água (BRASIL, 2013).

Porém, seria importante um fortalecimento de políticas públicas capazes de fiscalizar 
essas faixas de domínio nos recursos hidrográficos, a fim de minimizar a degradação 
ambiental em municípios, o que implicaria o uso de ferramentas importantes nesse processo, 
como o planejamento e a tomada de decisões ambientais. O planejamento ambiental é o 
processo de avaliar como os fatores sociais, políticos, econômicos e de governo afetam o 
ambiente natural ao se considerar o desenvolvimento (ENVIRONMENTAL PLANNING & 
DECISION MAKING: DEFINITION & COMPONENTS, 2013).

7 | 	CONCLUSÃO
De maneira geral, os municípios do vale do rio Araguaia requerem políticas públicas 

que promovam o desenvolvimento e conciliem economia e meio ambiente, com o objetivo 
de minimizar o consumo dos recursos naturais. Esperamos que esse estudo possa 
auxiliar os gestores de políticas ambientais no uso e conservação dos recursos naturais 
remanescentes em áreas sensíveis de expansão urbana e rural nesta importante região 
do Brasil. 
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Seria importante um fortalecimento de políticas públicas capazes de fiscalizar 
principalmente as faixas de domínio nos recursos hidrográficos conforme medidas 
estabelecidas pelo novo código florestal, a fim de minimizar a degradação ambiental 
conservando e preservando as matas ciliares. 
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